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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BAYER S.A.
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
KAREN SAYURI TERUYA - SP345503

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MAÍRA GABRIELA AVELAR VIEIRA - SP301798
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INS
TRUMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. 

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por Bayer 
S.A. objetivando reforma da decisão atacada. No Tribunal a quo, o agravo 
de instrumento foi provido.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
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(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp  n. 1.429.300/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 3/4/2014.)

IV - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação, segundo a qual “a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo 
certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança 
bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o 
efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de 
garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, com 
o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa e a oposição de embargos” (REsp n. 1.156.668/DF, 
repetitivo, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
24/11/2010, DJe 10/12/2010).

V - Portanto, o seguro-garantia e a carta-fiança não servem para 
suspender a exigibilidade do crédito tributário cobrado. A respeito: AgInt 
no REsp n. 1.854.357/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 11/12/2020; AgInt no AREsp n. 
1.646.379/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/9/2020, DJe 1º/10/2020.

VI - Nesse sentido: REsp n. 1.775.749/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 
29/9/2020; REsp n. 1.796.295/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 22/4/2019.

VII - Desta forma, tenho que o acórdão recorrido destoa do 
entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o 
recurso merece provimento.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : BAYER S.A.
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
KAREN SAYURI TERUYA - SP345503

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MAÍRA GABRIELA AVELAR VIEIRA - SP301798
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INS
TRUMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. 

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por Bayer 
S.A. objetivando reforma da decisão atacada. No Tribunal a quo, o agravo 
de instrumento foi provido.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
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(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp  n. 1.429.300/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 3/4/2014.)

IV - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação, segundo a qual “a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo 
certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança 
bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o 
efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de 
garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, com 
o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa e a oposição de embargos” (REsp n. 1.156.668/DF, 
repetitivo, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
24/11/2010, DJe 10/12/2010).

V - Portanto, o seguro-garantia e a carta-fiança não servem para 
suspender a exigibilidade do crédito tributário cobrado. A respeito: AgInt 
no REsp n. 1.854.357/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 11/12/2020; AgInt no AREsp n. 
1.646.379/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/9/2020, DJe 1º/10/2020.

VI - Nesse sentido: REsp n. 1.775.749/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 
29/9/2020; REsp n. 1.796.295/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 22/4/2019.

VII - Desta forma, tenho que o acórdão recorrido destoa do 
entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o 
recurso merece provimento.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pela Bayer S.A. contra decisão proferida 

pelo Ministro Relator, Francisco Falcão, que deu provimento ao recurso especial 

interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo no REsp n. 1.991.283/SP (
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2022/0073874-0).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

manter a exigibilidade do crédito tributário."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Antes de se atacar especificamente as razões de decidir da r. decisão agravada, 
importante mencionar que o decisum fechou os olhos (e deixou de aplicar 
consequentemente) para o teor da Súmula 735 do E. Supremo (STF), a qual é aplicável ao 
caso dos autos.

[...]
Não é demais mencionar que no precedente de lavra de V. Exa. foi submetida para 

apreciação questão fática análoga desses autos, isto é, recurso especial manejado contra 
decisão em sede de Agravo de Instrumento que decidiu sobre o deferimento de pedido de 
tutela de urgência em demanda tributária, exclusivamente sobre a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, reconhecendo o C. STJ ser incabível a interposição do 
recurso especial aforado.

[...]
Portanto, de acordo com o posicionamento das E. Cortes Superiores, que é seguido 

por V. Exa., a r. decisão monocrática deverá ser reformada para que seja determinado o não 
conhecimento do apelo especial, considerando que ele esbarra no óbice da Súmula 
735,aplicada por analogia pelo E. STJ, não sendo admitido seu processamento por se tratar 
de insurgência contra decisão que deferiu o pedido de tutela de urgência (liminar).

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 
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que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação, segundo 

a qual “a suspensão da exigibilidade do crédito tributário encontra-se taxativamente 

prevista no art. 151 do CTN, sendo certo que a prestação de caução, mediante o 

oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não 

ostenta o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de garantir 

o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo de 
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viabilizar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de 

embargos” (REsp n. 1.156.668/DF, repetitivo, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 

julgado em 24/11/2010, DJe 10/12/2010).

Portanto, o seguro-garantia e a carta-fiança não servem para suspender a 

exigibilidade do crédito tributário cobrado. A respeito: AgInt no REsp n. 1.854.357/DF, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 

11/12/2020; AgInt no AREsp n. 1.646.379/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe 1º/10/2020.

Nesse sentido: REsp n. 1.775.749/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 29/9/2020; REsp n.  1.796.295/ES, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 

22/4/2019.

Desta forma, tenho que o acórdão recorrido destoa do entendimento firmado 

no Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o recurso merece provimento.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.991.283 / SP
Número Registro: 2022/0073874-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
22882474120208260000

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MAÍRA GABRIELA AVELAR VIEIRA - SP301798
RECORRIDO : BAYER S.A.
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
KAREN SAYURI TERUYA - SP345503

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BAYER S.A.
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
KAREN SAYURI TERUYA - SP345503

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MAÍRA GABRIELA AVELAR VIEIRA - SP301798

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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